
Nova lei orgÃ¢nica dos militares estaduais e parÃ¢metros objetivos
para promoÃ§Ã£o

Em dezembro de 2023 foi sancionada a Lei Federal nÂº 14.751, conhecida como Lei OrgÃ¢nica
Nacional das PolÃcias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares (LONPM). O objetivo da lei foi
estabelecer uma normatizaÃ§Ã£o geral para os militares das polÃcias e corpo de bombeiros dos estados
e do Distrito Federal, com diretrizes comuns de organizaÃ§Ã£o, funcionamento, competÃªncia, deveres,
direitos, vedaÃ§Ãµes e prerrogativas dos militares estaduais.

Governo de SP

Uma vez que a lei incide em todo o territÃ³rio
nacional, e tendo em vista as diversidades
regionais refletidas, sobretudo, nas peculiaridades
do serviÃ§o pÃºblico de seguranÃ§a em cada um
dos estados, o legislador nÃ£o pretendeu criar um
Ãºnico regulamento que atendesse a todas as
necessidades especÃficas de cada uma das
corporaÃ§Ãµes.

O que fez foi, sem invadir o espaÃ§o de
competÃªncia legislativa assegurado aos entes
federados, instituir pontos de partida para o
legislador estadual e pressupostos de atuaÃ§Ã£o
aos comandantes das PolÃcias e Bombeiros
Militares; os quais precisam ser seguidos nas
normativas a serem criadas e nas normas que,
apesar de vigente, nÃ£o foram recepcionadas pela
lei federal.

Dentre os pontos legislados estÃ£o a organizaÃ§Ã£o dos efetivos (com a padronizaÃ§Ã£o dos postos
para os oficiais e graduaÃ§Ãµes para as praÃ§as), a constituiÃ§Ã£o dos materiais de seguranÃ§a
(como armamentos, muniÃ§Ãµes e produtos de uso restrito), o livre porte de arma (inclusive para
militares inativos em todo o territÃ³rio nacional) e direito Ã  progressÃ£o na hierarquia por critÃ©rio de
merecimento aferido com parÃ¢metros objetivos. Esse Ãºltimo ponto Ã© o que importa ao presente
artigo.

A LONPM define que:

Art. 14. A progressÃ£o do militar na hierarquia militar, pelos fundamentos das ForÃ§as
Armadas, independentemente da sua lotaÃ§Ã£o no quadro de organizaÃ§Ã£o, serÃ¡
fundamentada no valor moral e profissional, de forma seletiva, gradual e sucessiva, e serÃ¡
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feita mediante promoÃ§Ãµes, pelos critÃ©rios de antiguidade e merecimento, este com
parÃ¢metros objetivos, em conformidade com a legislaÃ§Ã£o e a regulamentaÃ§Ã£o de
promoÃ§Ãµes de oficiais e de praÃ§as do ente federado, de modo a garantir fluxo regular e
equilibrado de carreira para os militares. [1]

Quanto Ã  promoÃ§Ã£o dos militares estaduais, a lei instituiu que obrigatoriamente devem ser adotados
parÃ¢metros objetivos para avaliar se um militar serÃ¡ ou nÃ£o promovido por merecimento.

A promoÃ§Ã£o por merecimento, bem como a promoÃ§Ã£o por antiguidade, bravura, post morten e
ressarcimento de preteriÃ§Ã£o, Ã© uma das formas de ascensÃ£o hierÃ¡rquica nas carreiras militares
tanto estaduais como federais.

Spacca

HÃ¡, contudo, na promoÃ§Ã£o por merecimento,
peculiaridade que merece atenÃ§Ã£o. Ã?, regra
geral, baseada no conjunto de atributos e
qualidades que destacam o valor do militar entre
seus pares. Tais atributos sÃ£o avaliados ao longo
da carreira e no desempenho dos cargos,
comissÃµes e funÃ§Ãµes. SÃ£o considerados
para indicar o militar como apto a ser promovido
por mÃ©rito prÃ³prio.

E o instituto da promoÃ§Ã£o se apresenta como
uma ferramenta para o estÃmulo, sem o qual
nenhum trabalho Ã© eficiente. Ã? essencial que
todos empreguem seus melhores esforÃ§os no
cumprimento das tarefas e se interessem pelo bom
resultado do esforÃ§o comum, o que Ã© melhor
desempenhado quando hÃ¡ devida recompensa
pelo esforÃ§o individual. Em suma, Ã©
necessÃ¡rio que exista um estÃmulo. [2]

Contudo, a natureza subjetiva da atividade de
aferir se alguÃ©m “merece ser promovido” abre
margem para apadrinhamentos, inseguranÃ§a jurÃdica e ausÃªncia de isonomia nas promoÃ§Ãµes
militares, desestimulando o bom militar e promovendo a prÃ¡tica de arbitrariedades nas corporaÃ§Ãµes.

Por isso, o fiel cumprimento aos ditames da nova lei para que a progressÃ£o do militar na hierarquia,
ainda que fundamentada em valor moral, seja feita mediante promoÃ§Ã£o por merecimento com
parÃ¢metros objetivos, Ã© de suma importÃ¢ncia para afastar tais irregularidades.

AtÃ© o advento da LONPM, cada corporaÃ§Ã£o militar estadual definia em lei especÃfica qual o
procedimento para promoÃ§Ã£o por merecimento. Algumas legislaÃ§Ãµes castrenses estaduais
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outorgam Ã  autoridade competente para promoÃ§Ã£o dos militares por merecimento uma margem de
discricionariedade aberta, deixando de elencar requisitos objetivos.

MÃ©rito para promoÃ§Ã£o na carreira

NÃ£o sÃ£o raros os casos em que um militar assiste Ã  ascensÃ£o nas carreiras de colegas mais
modernos (que ingressaram na corporaÃ§Ã£o depois) enquanto nÃ£o consegue galgar um lugar de
destaque na lista de acesso aos quadros de promoÃ§Ã£o. Tem sua nota reduzida sem indicaÃ§Ã£o de
justificativa para avaliaÃ§Ã£o negativa dos critÃ©rios legais de promoÃ§Ã£o na carreira. Em outras
palavras, nÃ£o sabe, objetivamente, por que seu colega foi considerado apto Ã  promoÃ§Ã£o e ele
nÃ£o.

InÃºmeros, tambÃ©m, sÃ£o os casos de judicializaÃ§Ã£o do direito Ã  promoÃ§Ã£o por
merecimento. AtÃ© aqui, a jurisprudÃªncia pÃ¡tria precisou lidar com o manejo de duas questÃµes
substanciais: a natureza da promoÃ§Ã£o por merecimento e a funÃ§Ã£o da discricionariedade na
administraÃ§Ã£o.

Em regulares situaÃ§Ãµes em que a legislaÃ§Ã£o previu critÃ©rios estritamente objetivos para as
promoÃ§Ãµes por merecimento, a jurisprudÃªncia jÃ¡ indicava que “preenchidos esses requisitos
legais, nÃ£o hÃ¡ que se falar em discricionariedade do administrador na concessÃ£o dessas
promoÃ§Ãµes por merecimento”. [3]

Quer dizer que num contexto anterior Ã  inovaÃ§Ã£o da LONPM, jÃ¡ havia entendimento que
condicionava a discricionariedade da decisÃ£o Ã  correta motivaÃ§Ã£o para afastar qualquer
possibilidade de preteriÃ§Ã£o de militar impedido de progredir na carreira unicamente por ato carente
de motivaÃ§Ã£o. SÃ³ que esse nÃ£o era o Ãºnico entendimento.

Agora, a leitura do artigo 14 da nova LOPM dÃ¡ conta de resolver a discussÃ£o. Por forÃ§a da
inovaÃ§Ã£o legal, que obriga todas as corporaÃ§Ãµes militares dos entes federados, nÃ£o hÃ¡
discricionariedade na aferiÃ§Ã£o de nota para fins de promoÃ§Ã£o por merecimento, devendo-se
adequar a legislaÃ§Ã£o estatutÃ¡ria Ã  nova lei de regÃªncia federal. Ou seja, nÃ£o hÃ¡ espaÃ§o para
entendimento diverso.

Cabe Ã  UniÃ£o legislar, privativamente, sobre normas gerais de organizaÃ§Ã£o das polÃcias militares
e dos corpos de bombeiros militares, conforme o artigo 22, inciso XXI da ConstituiÃ§Ã£o. Por isso, a
Lei n] 14.751/2023, ao estabelecer diretrizes gerais de promoÃ§Ã£o para essas instituiÃ§Ãµes,
suspende qualquer legislaÃ§Ã£o estadual que seja a ela contrÃ¡ria, conforme o disposto no artigo 24,
Â§ 4Âº da ConstituiÃ§Ã£o.

A LONPM teve vigÃªncia imediata, isto Ã©, estÃ¡ em vigor desde o dia 13/12/2023, data de sua
publicaÃ§Ã£o. Contudo, nÃ£o obstante Ã  vigÃªncia imediata, o legislador optou por postergar a
efetivaÃ§Ã£o de algumas mudanÃ§as promovidas pela lei para que haja tempo hÃ¡bil de adaptaÃ§Ã£o
nos entes federados.

Por exemplo, a exigÃªncia de comprovaÃ§Ã£o do grau de escolaridade superior para investidura no
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cargo disposta no inciso IX do artigo 13 poderÃ¡ ser adotada em atÃ© seis anos contados a partir da
publicaÃ§Ã£o da lei, conforme disposto no artigo 39. Esse prazo mostra-se razoÃ¡vel com a
durabilidade de um curso de graduaÃ§Ã£o e com o planejamento daqueles que pretendem ingressar nas
corporaÃ§Ãµes militares.

Contudo, quanto aos critÃ©rios de promoÃ§Ã£o, por decisÃ£o do legislador, nÃ£o houve perÃodo de 
vacatio legis. Isso quer dizer que nÃ£o hÃ¡ mais espaÃ§o para aferiÃ§Ãµes subjetivas na
interpretaÃ§Ã£o dos parÃ¢metros de promoÃ§Ã£o, devendo todos os critÃ©rios utilizados serem
passÃveis de demonstraÃ§Ã£o minuciosa aos interessados.

_____________________
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